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DELIBERAGAO AGENERSA N° 650 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

CONCESSIONARIA CEG — INQUERITO CIVIL N° 968/2009 — FALTA DE AVISO PREVIO QUANDO DO CORTE DO FORNECIMENTO DE GAS
CANALIZADO, COBRANCA ABUSIVA DE TAXA PARA RELIGACAO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGENCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no
uso de suas atribuices legais e regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatério n°. E-12/020.166/ 2010, por unanimidade,

DELIBERA:

Art.1°- Aplicar & Concessionéria CEG a penalidade de adverténcia, com base na Clausula 10? do Contrato de Concesséo, combinado com o art. 17, XII, da
Instru¢do Normativa AGENERSA/CD n° 01/2007.

Art.2°- Determinar & Secretaria-Executiva, em conjunto com a Camara Técnica de Energia, a lavratura do correspondente Auto de Infragéo, nos termos da
Instru¢do Normativa AGENERSA/CD n° 01/2007.

Art.3°- Determinar que a Concessionéria altere seu procedimento fazendo constar na 2°Via das contas dos clientes 0 mesmo contelido do documento
original.

Art.4°- Determinar que a SECEX envie oficio ao Min istério Publico dando ciéncia da deciséo desta Agéncia Reguladora.
Art. 52 - Esta Deliberacéo entrara em vigor a partir da data de sua publicago.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2010.

José Carlos dos Santos Aradjo
Conselheiro Presidente
Darcilia Aparecida da Silva Leite
Conselheira
Moacyr Almeida Fonseca
Conselheiro-Relator
Sérgio Burrowes Raposo
Conselheiro
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O presente Processo Regulatério foi iniciado através da REQ SECEX n°. 87, de
05/05/10, 'no qual solicita abertura de processo em razzo do oficio n°® 0597/2010- 22
PJDC encaminhado pelo Ministério Plblico do Estado do Rio de Janeiro- 22
Promotoria de Justiga de Tutela Coletiva — Defesa do Consumidor e Contribuinte ao
Conselheiro-Presidente desta Agéncia, Dr. José Carlos do Santos Araujo.

No aludido oficio do Ministério Publico, aquele 6rgdo comunica a instauragéo de
Inquérito Civil em razdo da reclamacgao realizada em sua ouvidoria geral e solicita
avaliagéo desta Autarquia em relagdo a necessidade de apurar a conduta lesiva
objeto da investigagdo no &mbito da AGENERSA.

Consta na Ouvidoria do Ministério Publico a seguinte reclamagcéo oferecida pela Sra.
Selma Chaves Sampaio Di Sabbato “(...) Senhores, A CEG esti cortando o
fornecimento de gas dos consumidores sem nenhum aviso de débito (segunda via),
nédo enviando e ou comunicando o corte e mais estdo cobrando uma taxa absurda
de religagdo no valor de R$ 37,44. E os funcionérios ao cortar o fomecimento ndo
nos comunicam, simplesmente tocam no vizinho e entram em nosso prédio dizendo
que se trata de marcagéo do gés. E ndo constando na conta posterior qual o més
em atraso! Ou melhor eles s6 informam que ha débito ndo informando o més. Se
vocé quer acessar a noite a partir das 20:00h vocé néo consegue, se vocé quiser
acessar no domingo um dia mais tranquilo o servico néo funciona! E um servigo
publico que deve funcionar direto 24 horas!!!!!ll E mais, eles na hora de fazer o corte
ndo avisam ao consumidor mais na hora de religar dizem que tem que fazer
agendamento! Porque ndo informam do corte e do religamento eles avisam? Pra
poder cobrar e embolsar dinheiro de maneira abusiva?! Falo e denuncio pois
aconteceu comigo e com meus vizinhos. S6 descobri que estava sem gés na hora
de fazer almogo da casa. Isto é ndo si se foi no dia anterior ou naquele mesmo
dialllll!!il!ll Um absurdo. Senhores, se vocés forem procurar saber vai ter muita
gente passando pelo mesmo problema e indignagdo! A Ligth, emite o aviso
cumprindo o respeito e cédigo do consumidor, enviando o aviso de débito e de corte,
e qual més vocé esta atrasado. Sabendo que vocés fardo uma investigagéo e veréo
que isto é de interesse publicol!!lllll E que muitos estdo passando pela mesma
situagdo, no aguardo de sua reposta, Atenciosamente, Selma Di Sabbato” @g/
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A Ouvidoria desta AGENERSA, em seu despacho, comunica que a Sra. Selma Di
Sabbato nao registrou ocorréncia nos canais de comunicagao daquela serventia.

Em 10/05/10, a secretaria Executiva desta Agéncia, em despacho, determina a
CAENE a apresentagdo do devido parecer técnico e informa que na proxima
Reuni&o Interna do CODIR o processo ser4 sorteado para um dos Conselheiros.

A CAENE, em 05/05/10, apresentou seu parecer esclarecendo o procedimento
operacional da CEG, regulado pela AGENERSA., no tocante ao aviso prévio de corte
de fornecimento de gas canalizado por inadimpléncia do consumidor e a cobranga
de taxa de religagéo do servigo de gas canalizado apds sanada a inadimpléncia por
parte do consumidor.

Esclarece a CAENE que “(..) Quando h4 débito na fatura do servico de gas
canalizado a Concessionaria, informa através da conta mensal de gas canalizado
que ha débito pendente anteriores e informando que o fomecimento esta sujeito a
corte conforme legislagdo vigente, no corpo do espelho intemo da conta.”

Destaca que “(...) ndo sendo sanado o débito, € emitido avisos de débitos ao cliente,
conforme modelos em anexo “2° Notificagdo de Debito e Aviso de Corte”, em
anexo.”

Enfatiza, ainda, que “(...) Ndo sanado a inadimpléncia e emito internamente na
Concessionéaria, uma ordem de servigo para efetuar o corte de fornecimento do
cliente, sendo necessario o deslocamento de equipe até o enderego do débito, onde
€ lacrado a entrada da vélvula de gas do medidor ou a retirada do medidor,
dependendo do caso. Sanada a inadimpléncia por parte do consumidor, a
Concessionaria emite intemamente uma ordem de servigo para religagdo do
fornecimento de gés canalizado ao consumidor, sendo necessario o deslocamento
de equipe até o enderego do consumidor, onde é retirado o lacrado a entrada da
valvula de gas do medidor ou a recolocagdo do medidor, dependendo do caso. Tal
servigo por ser cobrado pela Concessionaria de acordo com Contrato de Concesséo
CLAUSULA TREZE DISPOSICOES GERAIS itens Ill e VIl .”

Em sua conclusao informa a Camara Técnica que “(...) A Concessionaria informa em
dois momentos a existéncia de débito e que o0 ndo pagamento do mesmo, fica o
fornecimento sujeito a corte, no corpo da fatura mensal e na 2°. Notificagdo de
Débito e Aviso de Corte enviada ao cliente (exemplos em anexo a Nota Técnica).”
(Grifo nosso)

Pela Resolugdo do Conselho Diretor N°. 186, de 18/05/2010, conforme sorteio, o
processo foi distribuido para minha relatoria e encaminhado ao meu gabinete.

Em respeito aos principios constitucionais do contraditério e ampla defesa, foi
expedido oficio AGENERSA/MF n°. 41/10, em 19/05/10, para a Concessionaria
tomar ciéncia do presente Regulatério e apresentar suas consideragdes, se assim
desejar.
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As fls. 18/22, foi acostado ao processo correspondéncia DIJUR-E-2576/10, de
24/05/10, da Concessionaria CEG, em resposta ao oficio AGENERSA/MF n° 41/10,
apresentando as seguintes consideragées: “(...) O llmo. Gerente da CAENE expods
ainda em sua Nota Técnica a conduta da Concessionéria em relagéo a cliente, ora
reclamante, afirmando: “Em 24/03/2009, através da Central de Relacionamento da
Concessionéria com a qual a cliente entrou em contato e foi informada sobre a conta
vencida no dia 14/03/2009, que foi paga em 04/05/2009. A conta referente ao
consumo de margo vencida em 14/04 ndo constava pagamento, assim foi emitido
aviso de corte n° 6018790 que fazia mengéo as faturas de fevereiro/2009 (vencida
em 14/3 e paga em 4/5) e de margo/2009 ainda em débito e dava trés dias para
efetivagdo dos pagamentos. Foram feitas trés tentativas pelo Correio para entregar o
documento: em 29/4, 30/4 e 4/5, além de constar aviso nas contas mensais de
debito em aberto. (...) no dia 12/05/2009, foi realizado o corte de fornecimento com
base no débito da conta de margo com vencimento e 14/4 ainda sem constar
pagamento. A citada conta foi paga em 14/05/2009”,

Esclarece que “(..) ap6s verificagdo dos assentamentos da Concessionaria, foi
observado que a cliente possuia histérico de inadimpléncia, bem como, emisséo de

varios avisos de débito em seu nome (...) Elucide-se que houve o pagamento de
uma das faturas em aviso de débito, evidenciando o recebimento da devida
e e P\ LA SN A AL L AL L IPA A AR ARAA A JINIAPEL A L B A2 AL

notificacdo pela consumidora, ora reclamante, conforme documento em anexo

e que (...) Ndo obstante, a Concessiondria informa nas faturas, com vistas a
notificar_o cliente acerca da existéncia de débito, bem como, sobre a

possibilidade de corte, em observédncia ao art.30 do Cédigo de Defesa do

Consumidor.”

Ressalta que “(...) consta nos registros da Concessionéria a ciéncia da cliente
quanto a cobranga da taxa de religagdo e o valor de referéncia, observando-se o
acesso a informagéo de forma clara e precisa” e que “(...) a cobranga da taxa de
religacéo é legitima na medida em que ha respaldo no Regulamento das Instalagbes
Prediais no item 15, nas CondigGes Gerais de Fornecimento, Cléusula 7, item 6 e na
Clausula Treze, Ill e VIII, do Contrato de Concesséo (...) que o custo da efetivagdo
do corte refletido na taxa de religagéo é repassado ao consumidor, a fim de que os
demais consumidores adimplentes ndo suportem tal 6nus.”

Por fim, sustenta a CEG ”(...) no que se refere a auséncia de aviso no momento do
corte, e de se observar que a Concessionéria prima pela descrigdo na cobranga,
observando o que preconiza o art. 42, §2° do Cédigo de Defesa do Consumidor” e
que “(...) & notério que a Concessiondria agiu com a usuéria de forma adequada, em
consonancia com o Contrato de Concesséo, as Condigcées Gerais de Fomecimento,
0 RIP e o proprio Cédigo de Defesa do Consumidor, tendo comprovadamente
enviado o aviso de débito antes de efetuar o corte do fornecimento de gés, sendo,
neste caso, correta a cobranga de taxa para religagdo”.

Autos encaminhados & Procuradoria desta Agéncia, por minha assessoria, para o
devido parecer juridico quanto a Defesa apresentada pela Concessionaria CEGK&/

Conselheiro-Moacyr Almeida Forsecar - Procesgso- £-12/020.166/2010 Pagina 3 de 6




Servico Piblicg Estadual
Processon® € -42/020 166 4 2040

4
AGENERSA 202105110 rs. 59 [ ==
e rica: { "Y1 Soverno oo
Agéncia Requtadors RUb* "a. @«M J Rio d.e
de Energiae Saneamento Basico Ja neimrro

o Estado do Rio de jJaneiro

ey

Parecer juridico da Procuradoria desta Agéncia, da lavra da Dr. Marcus Simonini
Ferreira, destacando que “(...) em atengdo aos principios do contraditério e da ampla
defesa, ndo obstante as alegagbes da concessionéria e a manifestagdo da CAENE,
entendo ser necessédria a intimagdo da interessada, a usuaria, Selma Chaves
Sampaio Di Sabbato, para, querendo, apresentar suas consideragbes, bem como
para trazer aos autos cépias das faturas, no periodo que compreende fevereiro a
abril de 2009, nas quais deve constar os necessarios avisos de débito em aberto, e
que foram pagas com atraso, consoante informagbes prestadas pela CEG”.

Em 17/07/10, foi encaminhado por email Oficio AGENERSA/MF n°68/10 a Sr?
Sampaio Di Sabbato, para manifestagées e juntada de copias das faturas de
cobranca relativa aos meses de fevereiro a abril de 2009.

Em 03/08/10, foi reenviado Oficio AGENERSA/MF n° 74/10 a Sr® Sampaio Di
Sabbato, para manifestagdes e juntada de copias das faturas de cobranga, recebido
pela Srt? Ana Luisa S.Di.Sabbato.

Autos encaminhados a CAENE, por minha assessoria, para o devido
esclarecimento: “(...) se necessario consultando e solicitando documentos a
Concessionéria, no sentido de comprovar nos autos que as faturas relativas ao
periodo compreendido de fevereiro a abril de 2009, nas quais deveriam constar os
necessarios avisos de débito em aberto da cliente, conforme sugestdo da
Procuradoria (...) considerando o documento juntado pela CEG a fl. 22, continuamos
sem ter evidéncias objetivas de que forma pela qual é comprovado e rastreado o
contetido das correspondéncias enviadas aos clientes com os respectivos avisos de
recebimento”.,

Expedido Oficio CAENE n°. 101/10, em 27/08/10, solicitando a Concessionaria
copias das faturas relativas ao periodo de fevereiro a abril de 2009, nas quais devem
constar o aviso de debito em aberto da Cliente.

Em 08/09/10, foi protocolizada Correspondéncia da Concessionaria esclarecendo
que “(...) ndo_existe a possibilidade de constar nas faturas ora _anexadas a
informacdo solicitada pelo Gerente da CAENE neste oficio, posto que a
informacdo de divida ndo é gerada em 2° via, o que, alids, é informado na
propria_conta de forma explicita. Ressalta que “(...) foram feitas trés tentativas
pelos correios para entregar o documento: em 29/4, 30/4 e 4/5 (data do pagamento
da fatura de fevereiro de 2009), (...) ndo ha auséncia de entrega de documento e
que (...) consta dos registros da Concessionaria a ciéncia da cliente quanto a
cobranga da taxa de religagdo e o valor de referéncia, observando-se o acesso a
informagé&o de forma clara e precisa.”

Expedido Oficio CAENE n°. 106/10, em 10/09/10, solicitando a Concessionaria copia
da comprovacgao da ciéncia quanto a cobran¢a da taxa de religagdo e o valor de
referéncia.

Em 14/09/10, foi protocolizada Correspondéncia da Concessionaria enviando em
anexo a transcricdo do dialogo de atendimento da cliente com a Concessionaria
informando todos os fatos anteriormente citado, inclusive o valor da taxa de
religagéo de fornecimento. Ay
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A CAENE, em 23/09/10, apresentou seu parecer esclarecendo que “(...) A CEG
acostou aos autos das folhas 36 documentagdo de cdpias de segunda via das
contas da cliente e informando que a geragédo de espelho de conta de segunda via
néo gera a informagéo de divida e que (...) somente a cliente poderia comprovar que
ndo recebeu as contas com a relagdo de contas em aberto, pois, a CEG néo
consegue comprovar que houve informagéo na conta da cliente”. Conclui que “...)
ndo houve por parte da CEG, comprovacdo de que a relagdo de contas em
aberto constava das contas”.

Em 07/10/10, o processo foi enviado a Procuradoria desta Agéncia, por intermédio
de minha assessoria, solicitando seu pronunciamento conclusivo.

As fls.46/49, a Procuradoria desta Agéncia ofereceu seu parecer: “(...) que a cliente
tinha perfeito conhecimento das contas em aberto e da cobranga da taxa de
religagéo, (...) a Concessionaria CEG ndo comprovou que a relagdo das contas “em
aberto” constava as contas emitidas. (...) Portanto, entendemos que o énus da prova
cabe objetivamente a Concessionéria, sendo que, caso a cliente entrasse em juizo,
seja ele especial ou ndo, certamente a inversdo do 6nus da prova seria pedida e tal
6nus seria cabivel & Concessionaria.

Assevera que “(...) A Lei n° 8.078/90 veio regulamentar a situagdo do consumidor
face a sua reconhecida vulnerabilidade nas relagées de consumo. O consumidor é
considerado a parte mais fraca da relagdo, uma vez que se submete ao poder de
quem dispbe do controle sobre bens de produgédo (fornecedor) para satisfazer suas
necessidades de consumo. (...) O Cédigo do Consumidor em seu art.6° inciso VIII,
estabelece como um direito basico do consumidor a facilitagdo da defesa de seus
direitos, inclusive a possibilidade de inversdo do 6nus da prova em favor da parte
mais fraca. (...) Uma vez concedida a inversdo do 6nus da prova o consumidor ficara
desincumbido de provar o dano e o nexo de causalidade entre o produto/servigo e o
evento danoso, cabendo ao fornecedor produzir prova capaz de ilidir a presungéo de
verossimilhanga ou a hipossuficiéncia que favorece o consumidor, bem como uma
das excludentes de responsabilidade previstas nos artigos 12, §3°, incisos I,ll e lll, e
14°, §3°, incisos |, I, ambos do CDC.

Ao final, conclui a Procuradoria: “(...) que seja determinado a insergdo na 2° Via das
contas dos clientes da Concessionaria CEG, o mesmo procedimento adotado quanto
ao documento original, com os mesmos dizeres e inclusdo de todos os informes
necessarios ao consumidor, a fim de que 0 mesmo possa ter todas as informagoes,
nédo s6 para o arquivamento das contas, mas também para que as mesmas possam
ser capazes de produzir provas mais substanciais”.

Em respeito aos principios constitucionais do contraditério e ampla defesa, foram
expedidos oficios AGENERSA/MF n°. 109/10, em 04/11/10, para a Concessionaria
apresentar suas consideragdes finais. &
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Em 16/11/10, foi protocolizada nesta Agéncia a correspondéncia da Concessionaria
CEG DIJUR-E-3893/10, em resposta ao oficio AGENERSA/MF n°. 109/10,
ratificando todas as consideracées esposadas no processo regulatério-de modo a
n&o lhe ser aplicado qualquer penalidade e o arquivamento do processo.

E o relatério.
Ceo/ .
Moacyr Almeida Fonseca
Conselheiro- Relator
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Trata-se de processo regulatério instaurado em razao da requisicao do Ministério
Publico do Estado do Rio de Janeiro- 22 Promotoria de Justica de Tutela Coletiva —
Defesa do Consumidor e Contribuinte, através do oficio n°. 0597/2010-22 PJDC, no
sentido desta Agéncia apresentar manifestagdo sobre as supostas irregularidades
praticadas pela Concessionaria CEG.

No oficio juntado aos autos pelo Ministério Pablico consta a cépia do Termo de
Declaragao’ da Ouvidoria daquele 6rgéo pablico com a reclamac&o oferecida pela
Sra. Selma Chaves Sampaio Di Sabbato, na qual, em sintese, narra o corte de
fornecimento de gas praticado pela Concessionaria CEG, sem o prévio aviso de
deébito e corte e a absurda taxa de religagéo cobrada. g ‘

! “(...) Senhores, A CEG est4 cortando o fornecimento de gés dos consumidores sem nenhum aviso de débito (segunda via),
ndo enviando e ou comunicando o corte e mais estdo cobrando uma taxa absurda de religagio no valor de R$ 37,44. E os
funcionérios ao cortar o fornecimento nao nos comunicam, simplesmente tocam no vizinho e entram em nosso prédio dizendo
que se trata de marcagio do gés. E n3o constando na conta posterior qual 0 més em atraso! Ou melhor eles s6 informam que
hé débito n&o informando o més. Se vocé quer acessar a noite & partir das 20:00h vocé ndo consegue, se vocé quiser acessar
no domingo um dia mais tranquilo o servico n&o funciona! E um servigo publico que deve funcionar direto 24 horas!!!!!!! E mais,
eles na hora de fazer o corte nao avisam ao consumidor mais na hora de religar dizem que tem que fazer agendamento!
Porque ndo informam do corte e do religamento eles avisam? Pra poder cobrar e embolsar dinheiro de maneira abusiva?! Falo
€ denuncio pois aconteceu comigo e com meus vizinhos. S6 descobri que estava sem gas na hora de fazer almogo da casa.
Isto é ndo si se foi no dia anterior ou naquele mesmo dial!!!!!!11 Um absurdo. Senhores, se vocés forem procurar saber vai ter
muita gente passando pelo mesmo problema e indignagao! A Ligth, emite o aviso cumprindo o respeito e codigo do
consumidor, enviando o aviso de débito e de corte, e qual més voca esta atrasado. Sabendo que vocés fardo uma investigagao
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A Camara Técnica de Energia desta Agéncia, em 05/05/10, apresentou seu parecer
esclarecendo o procedimento operacional da CEG, no tocante ao aviso prévio de
corte de fornecimento de gas canalizado por inadimpléncia do consumidor® e a
cobranga de taxa de religacédo do servico de gas canalizado ap6s sanada a
inadimpléncia®,

Esclareceu, ainda, a CAENE que “(...) A Concessionéria informa em dois momentos
a existéncia de débito e que o ndo pagamento do mesmo, fica o fomecimento Sujeito
a corte, no corpo da fatura mensal e na 2°. Notificagéo de Débito e Aviso de Corte
enviada ao cliente (exemplos em anexo a Nota Técnica).” (Grifo meu)

Instada a se manifestar e juntar coépias das faturas relativas aos meses que
antecederam ao corte no fornecimento de gas da cliente, a Concessionaria destacou
que “(...) ndo existe a_possibilidade de constar nas faturas ora anexadas a
informagdo_solicitada pelo Gerente da CAENE neste oficio, posto que a
informacédo de divida ndo é gerada em 2° via, o que, aligs, é informado na

ropria_conta de forma explicita. Ressalta que “...) foram feitas trés tentativas
pelos correios para entregar o documento: em 29/4, 30/4 e 4/5 (data do pagamento
da fatura de fevereiro de 2009), (...) ndo hé auséncia de entrega de documento e
que (..) consta dos registros da Concessionaria a ciéncia da cliente quanto a
cobranga da taxa de religagdo e o valor de referéncia, observando-se o acesso a
informagéo de forma clara e precisa.”

Assim, no caso em exame, ndo foi possivel comprovar se, realmente, foi
encaminhada a cliente fatura contendo os débitos e o aviso de corte, considerando
que, apenas, foi juntado aos autos a segunda via sem tais informagdes, ja que a
propria Concessionaria afirma que a 22 via da fatura nao reflete o contetido do
documento encaminhado aos clientes. Referida auséncia de documentagéo permite
inferir que a cliente nao foi regularmente alertada.

Em seu parecer, a Procuradoria sugere “(...) que seja determinado a insergdo na 2°
Via das contas dos clientes da Concessionaria CEG, o mesmo procedimento
adotado quanto ao documento original, com os mesmos dizeres e incluséo de todos
0s informes necessérios ao consumidor, a fim de que o mesmo possa ter todas as
informagées, ndo sé para o arquivamento das contas, mas também para que as
mesmas possam ser capazes de produzir provas mais substanciais”.

Apesar de nao ser interesse da Concessionaria a interrupgdo do fornecimento do
servigo por falta de pagamento, a mesma tem que se valer de todas as medidas
possiveis para recuperar o sez crédito de forma comprovada, o que nao foi

-

registrado nos presentes autos.

4

2 “(...) Quando ha débito na fatura do servigo de gas canalizado a Concessionaria, informa através da conta mensal de gas

canalizado que ha débito pendente anteriores e informando que o fornecimento estd sujeito a corte conforme legislagio
vigente, no corpo do espelho interno da conta. (...) néio sendo sanado o débito, & emitido avisos de débitos ao cliente.”

*(...) Néo sanado a inadimpléncia e emito internamente na Concessionaria, uma ordem de servico para efetuar o corte de
fornecimento do cliente, sendo necessario o desiocamento de equipe até o endereco do débito, onde é lacrado a entrada da
valvula de gas do medidor ou a retirada do medidor, dependendo do caso. Sanada a inadimpléncia por parte do consumidor, a
Concessionaria emite internamente uma ordem de servigo para religagéo do fornecimento de gas canalizado ao consumidor,
sendo necessario o deslocamento de equipe até o enderego do consumidor, onde é retirado o lacrado a entrada da vélvula de
gas do medidor ou a recolocagio do medidor, dependendo do caso. Tal servigo por ser cobrado pela Concessionaria de
acordo com Contrato de Concessio CLAUSULA TREZE DISPOSICOES GERAIS itens Il e VIII .*

Covgelheiro-Moncyr Almeida Fonseca - Processo- €-12/020.166/2010 Pdgina -2 de 3




MLTEIRV T UUNLU Coladludl

Processon® €42/ ©20 1661 zog0

o 0ea @51 OS | 4O Fis.: 64
AGENERSA Rubrica
W . GOVERNO DO
Agéncia Reguladora RiO de

de Energia e Saneamento Basico 1
do Estado do Rio de Janeiro Janeiro

Em relagéo a taxa de religagdo, entendo que o servigo € legitimo e encontra-se
previito no Contrato de Concesséo na Clausula Treze — Disposicées Gerais itens Il
e VII*.

Entendo, por oportuno, destacar que, mesmo nao tendo sido acionada pela cliente,
esta Agéncia buscou contatar a cliente através dos oficios AGENERSA/MF 68/10 e
74/10 para manifestagées, nao obtendo éxito.

Pelo exposto, conclui-se que foi realizado o corte no fornecimento de gas da cliente,
segundo a CEG, por falta de pagamento.

Por outro lado, ndo nos restou comprovado ter sido a cliente adequadamente
notificada do débito eventualmente em aberto e da consequéncia de seu
inadimplemento.

Por esse motivo, entendo que ha culpa na conduta da Concessionaria e, assim,
proponho ao Conselho-Diretor:

| - Aplicar a Concessionaria CEG a penalidade de adverténcia, com base na
Clausula 102 do Contrato de Concess&o, combinado com ? art. 17, XIl®, da Instrugao
Normativa n°. 01/2007;

Il - Determinar & Secretaria-Executiva, em conjunto com a Camara Técnica de
Energia, a lavratura do correspondente Auto de Infragdo, nos termos da Instrugéo
Normativa AGENERSA/CD n° 01/2007;

lIl - Determinar que a Concessionaria altere seu procedimento fazendo constar na 2°
via das contas dos clientes o0 mesmo contetido do documento original.

IV - Determinar que a SECEX envie oficio ao Ministério Publico dando ciéncia da
decis&o desta Agéncia Reguladora.

E o voto.
L/,
Moacyr Almeida Fonseca
Conselheiro-Relator

4 . . .
Clausula Treze — Disposig6es Gerais
Além das demais regras constantes do presente contrato, os servigos obedecerso ainda as seguintes disposicdes:

Il - além das tarifas, a CONCESSIONARIA poderd cobrar por outros servigos, tais como: a assisténcia técnica aos
consumidores, a transferéncia de nome em contas de gés, a colocagio e o reparo de ramais e instalagdes internas e o
remanejamento de tubulagdes;

VIil- a CONCESSIONARIA podera cobrar do consumidor s custos da instalagio dos equipamentos e acessérios de ligagdo
requeridos pelo servigo, disso néo resultando participag&o do consumidor nas instalagées da CONCESSIONARIA;

5 “Art. 17. Sem prejuizo do disposto em lei e nos Contratos de Concesséo, as Concessionarias estario sujeitas a penalidade
de ADVERTENCIA ou MULTA do GRUFPO | sempre que, sem justo motivo:

XIl. deixarem de proceder as comunicagbes exigidas nos incisos I, lll, IX e XV do §3° da Clausula Quarta dos Contratos de
Concessé&o.”
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DELIBERAGAO AGENERSA N° 4 S() DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

Concesscondiyia CEG -

Inguérito-Coviln ° 968/2009 -

Falte de avigo-prévio-quando-do-
md&ﬁ;mmmd&ga}mna@adoy
cobrangca abusiva de ara parve religacdo:

O CONSELHO-DIRETOR DA AGENCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BASICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO — AGENERSA, no uso de suas atribuicdes
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatério n°
E-12/020.166/2010, por unanimidade,

DELIBERA:

Art.1° - Aplicar & Concessionaria CEG a penalidade de adverténcia, com base na Clausula 10°
do Contrato de Concesséo, combinado com o art. 17, XIl, da Instrugdo Normativa n°. 01/2007.

Art.2° - Determinar a Secretaria-Executiva, em conjunto com a Camara Técnica de Energia, a
lavratura do correspondente Auto. de Infracdo, nos termos da Instrugdo Normativa
AGENERSA/CD n° 01/2007.

Art.3° - Determinar que a Concessionaria altere seu procedimento fazendo constar na 2° Via das
contas dos clientes 0 mesmo contetido do documento original. ‘

Art.4° - Determinar que a SECEX envie oficio ao Ministério Publico dando ciéncia da decisio
desta Agéncia Reguladora.

Art. 5° - Esta Deliberagao entrara em vigor a partir da data de sua publicagio.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2010.

José Carlos antos Aratjo
Conselheirg-Presidente

Darcilia Aparecida da Silva Leite
selheira

£y

Moacyr Aimeida Fonseca
Conr Iheiro-Relator

Sérgjo Burrowes Raposo,
- Conselheiro



